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 Leis sancionadas ou promulgadas com
impacto para o Estado;

 Propostas em tramitação no Congresso
Nacional;

 Propostas no âmbito do Poder Executivo /
PPI;

 Recomendações legislativas para ampliar a
transparência e participação social.



Balanço das 
privatizações -
balanço do que já 
foi feito

 Aprovou a Lei Complementar nº 156/2016, que dispõe sobre a renegociação de dívidas 
dos estados com a União e a possibilidade de privatização de empresas públicas de 
energia elétrica, água, gás e o congelamento de salário de servidores estaduais;

 Aprovou a Lei 13.303/2016 que criou o estatuto jurídico da empresa pública, da 
sociedade de economia mista e de suas subsidiárias, no âmbito da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios ;

 Aprovou a Lei 13.365/2016 que facultou à Petrobras o direito de preferência para atuar 
como operador e possuir participação mínima de 30% (trinta por cento) nos consórcios 
formados para exploração de blocos licitados no regime de partilha de produção;

 Lei 13.334/2016 - Criou o Programa de Parcerias de Investimentos – PPI para iniciar o 
processo de privatização;

 Aprovou a Emenda à Constituição nº 95/2016, que instituiu o congelamento do gasto 
público por 20 anos;

 Aprovou a Lei Complementar 159/2017, que trata da recuperação fiscal dos estados 
com venda de empresas públicas das áreas de saneamento, gás e bancos estaduais; e

 Aprovou a lei 13.416/2017 que autorizou o Banco Central do Brasil a adquirir papel-
moeda e moeda metálica fabricados fora do País por fornecedor estrangeiro;

 Resolução 23/2018 – estabelece diretrizes e parâmetros para o custeio das empresas 
estatais federais sobre benefícios de assistência à saúde aos empregados. Pelas novas 
regras, o empregado deve bancar pelo menos metade do plano de saúde; quem está 
na ativa terão que se adaptar no período de quatro anos; mudança para os 
dependentes; e proíbe entrar no acordo coletivo de trabalho negociação em relação a 
plano de saúde. (Vídeo)

Propostas transformadas em Lei com 
impacto para o Estado

VIDEO-2018-06-20-05-58-28.mp4


Balanço das 
privatizações -
balanço do que 
já foi feito

Propostas em tramitação no Congresso Nacional

 MPV 814/2017 - desestatização da Eletrobras – arquivada;

 PL 8939/2017 - permite à Petrobras vender parte de seus direitos de 
exploração de petróleo do pré-sal na área cedida onerosamente pela 
União;

 PL 9463/2018 – desestatização da Eletrobras;

 PL 2724/2015 - aumenta a participação do capital estrangeiro com 
direito a voto nas empresas de transporte aéreo;

 PL 10332/2018 - autoriza a venda de 6 distribuidoras da Eletrobras no 
Norte e no Nordeste (incorpora pontos da MPV).

 PLS 495/2017 – introduz os mercados de água como instrumento 
destinado a promover alocação mais eficiente dos recursos hídricos 
(criação de um mercado privado de exploração da água no Brasil);

 PLS 513/2011 – privatização de presídios (PPPs) e PL 3123/2012 sobre 
privatização dos estabelecimentos penitenciários; e

 dentre outras propostas em tramitação no Congresso Nacional.

Propostas em tramitação no Congresso 
Nacional



Balanço das 
privatizações -
balanço do que 
já foi feito

 PEC 423/2018 – conter o crescimento das despesas obrigatórias, 
regulamentar a regra de ouro, instituir plano de revisão das despesas - EC 
95/16 / Autoria: Deputado Pedro Paulo (DEM-RJ)

A proposta aguarda despacho na Câmara dos Deputados.

 PEC 422/2018 – Excluir a aplicação da EC 95/16 para assistência social / 
Autoria: Deputado Pedro Uczai (PT-SC) e outros

A proposta aguarda despacho na Câmara dos Deputados.

 PEC 373/2017 – Excluir a aplicação da EC 95/16 para a Educação, Saúde e 
Segurança Pública / Autoria: Deputado Pedro Uczai (PT-SC) e outros

A proposta tramita na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania 
(CCJC), sob a relatoria do deputado Chico Alencar (PSOL-RJ).

 PEC 370/2017 – Revogação da EC 95/16 do teto de gasto por 20 anos / 
Autoria: Deputado Reginaldo Lopes (PT-MG) e outros

A proposta tramita na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania 
(CCJC), sob a relatoria do deputado Chico Alencar (PSOL-RJ).

Propostas em tramitação no Congresso 
Nacional

http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1666729&filename=Tramitacao-PEC+422/2018
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1616968&filename=Tramitacao-PEC+373/2017
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1612722&filename=Tramitacao-PEC+370/2017


Balanço das 
privatizações -
balanço do que 
já foi feito

Propostas em tramitação no Poder Executivo

Como funciona o PPI: 

 O Programa de Parcerias de Investimentos (PPI) foi criado, em 
maio de 2016, pelo Governo Federal para acelerar  a 
transferência de serviços e empresas para o setor privado.

 A iniciativa foi concretizada por uma Medida Provisória (MP 
727/2016).

Conselhos 

 O Conselho se reunirá sempre que convocado, para deliberar 
sobre assuntos da pauta organizada pela Secretaria-Executiva do 
PPI. Suas principais atribuições são: 

 Opinar, previamente à deliberação do Presidente da República, 
quanto às propostas dos Ministérios para a inclusão de 
empreendimentos no PPI e quanto às políticas federais de longo 
prazo para investimento por meio de parcerias;

 Coordenar, monitorar, avaliar e supervisionar as ações do PPI e 
apoiar as ações setoriais necessárias à sua execução.

Propostas em tramitação no Poder 
Executivo



Balanço das 
privatizações -
balanço do que 
já foi feito

Empresa de Planejamento e Logística (EPL)

 A Empresa de Planejamento e Logística S.A. (EPL) completou 
recentemente um ano de atividade com sua nova vinculação à 
Secretaria do Programa de Parcerias de Investimentos (PPI). 
Nessa nova fase, a empresa investiu na sua reorganização 
interna, reposicionou-se e assumiu atribuições importantes para 
o desenvolvimento do Programa Avançar Parcerias do Governo 
Federal:

 Realizar estudos e projetos voltados para as novas concessões 
federais de rodovias, ferrovias, portos e aeroportos.

 Resgatar a capacidade de planejamento do Estado Brasileiro, 
com visão crítica e adequação dos projetos ao interesse público, 
buscando soluções inovadoras e modelos de concessões 
internacionalmente experimentados.

 Preparar os estudos e relatórios requeridos para o 
licenciamento ambiental das rodovias e ferrovias federais 
concedidas, eliminando um dos principais entraves para a 
implantação dos projetos.

Propostas em tramitação no Poder 
Executivo



Balanço das 
privatizações -
balanço do que 
já foi feito

Ministério Setoriais

 Dentro do Programa existe a participação de 3 ministérios, são eles: 
Ministérios dos Transportes; Ministério de Minas e Energias; Ministério das 
Cidades. Cabe aos ministérios: ​​

 Encaminhar proposições e projetos para deliberação do Conselho e sua 
inclusão no Programa de Parcerias de Investimentos;

 Promover os estudos técnicos e de modelagem dos empreendimentos sob 
sua responsabilidade;

 Conduzir a licitação e acompanhar a execução dos empreendimentos, com o 
apoio da Secretaria-Executiva do PPI e das agências reguladoras.

Agências Reguladoras

 As agências reguladoras têm as seguintes atribuições: ​​

 Regular os setores econômicos, visando promover a concorrência e zelar 
pela qualidade dos serviços prestados pelos agentes privados;

 Acompanhar os estudos técnicos e de modelagem, a pedido dos Ministérios, 
e realizar os estudos técnicos de empreendimentos de sua competência;

 Fiscalizar a execução dos contratos de Concessão e de PPP em suas áreas de 
atuação;

 Avaliar as revisões contratuais e as demandas de reequilíbrio econômico-
financeiro nos contratos de parcerias em suas áreas de atuação.

Propostas em tramitação no Poder 
Executivo



Balanço das 
privatizações -
balanço do que 
já foi feito

Apoio Financeiro

 O apoio financeiro dado vem do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), que é uma 
instituição financeira que apoia o PPI com as seguintes ações: ​​

 Analise da financiabilidade de projetos incluídos no 
Programa; ​​

 Oferta, após a licitação do projeto, eventuais linhas de 
financiamento, uma vez atendidos os requisitos de crédito 
exigíveis; ​ ​​

 Gestão do Fundo Nacional de Desestatização (FND) e 
condução de processos de privatização de empresas 
aprovados pelo Conselho do PPI. ​​

​ A Caixa Econômica Federal também exercerá um importante 
papel no PPI, podendo disponibilizar linhas próprias de 
financiamento para os projetos licitados, uma vez atendidos 
os requisitos de crédito pelas empresas interessadas. ​​

Propostas em tramitação no Poder 
Executivo



Balanço das 
privatizações -
balanço do que 
já foi feito

Dados Gerais

 Antes de entrar nos quadros com os levantamentos dos projetos 
e a situação em que se encontram iremos apontar alguns dados 
gerais sobre as 3 reuniões realizadas e o quantitativo de projetos 
tirados desses encontros:

 1ª Reunião 13 de setembro de 2016
 34 projetos 17 concluídos (50%) - 17 em andamento;

 2ª Reunião 07 de março de 2017
 55 projetos 40 concluídos (73%) - 15 em andamento

 3ª Reunião 23 de agosto de 2017
 56 projetos 13 concluídos (23%) - 43 em andamento 

 O Conselho do PPI, órgão de governança que avalia e 
recomenda ao Presidente da República os projetos do Programa, 
já realizou quatro reuniões, em que foram propostos e aprovados 
145 projetos considerados prioridades nacionais, sendo 70 deles 
concluídos e 75 em andamento. 

Propostas em tramitação no Poder 
Executivo



Privatizações em 
andamento 
Propostas em tramitação no Poder 
Executivo

Projeto
Classificação por 

reunião
Estudos

Consulta 
Pública

Acórdão TCU Edital Leilão

Aeroportos

Aeroportos nas regiões 
Nordeste, Centro-Oeste e 
Sudeste - (13 Aeroportos)

3ª Reunião
Concluído

10/05/2018
A realizar A realizar

4º trimestre de 
2018

4º trimestre de 
2018

Distribuição de Energia

Distribuidoras de Energia 
(CEAL, CEPISA, CERON, 
Eletroacre, Amazonas e 
Boa Vista)

1ª Reunião
Concluído

28/09/2017
Em andamento A realizar

2º trimestre de 
2018

2º trimestre de 
2018

Ferrovias

Ferrovia EF-151 –
SP/MG/GO/TO (Ferrovia 
Norte-Sul)

1ª Reunião
Concluído

26/06/2017
Concluído

16/03/2018
Em andamento

2º trimestre de 
2018

3º trimestre de 
2018

Ferrovia EF-170 – MT/PA -
Ferrogrão

1ª Reunião
Concluído

19/05/2017
Em andamento A realizar

3º trimestre de 
2018

4º trimestre de 
2018

Ferrovia EF-334/BA -
Ferrovia de Integração 
Oeste - Leste-FIOL (trecho 
entre Ilhéus/BA e 
Caetité/BA)​

1ª Reunião Em andamento A realizar A realizar
3º trimestre de 

2018
4º trimestre de 

2018

Mineração

DIREITOS MINERÁRIOS DA 
CPRM

1ª Reunião
Concluído

15/04/2018
Em andamento A realizar

2º trimestre de 
2018

3º trimestre de 
2018



Privatizações em 
andamento 
Propostas em tramitação no Poder 
Executivo

Óleo e Gás

Petróleo e Gás Natural -
Acumulações Marginais 
(Oferta Permanente)

3ª Reunião Concluído
Em 

andamento
A realizar

2º trimestre de 
2018

2º trimestre de 
2018

Petróleo e Gás Natural -
Pré Sal (4ª Rodada)

3ª Reunião
Concluído

01/02/2018
Concluído

22/02/2018
Concluído

18/04/2018
Concluído

05/04/2018
2º trimestre de 

2018

Desestatização

Desestatização - Casa da 
Moeda

3ª Reunião A realizar A realizar A realizar
3º trimestre de 

2018
4º trimestre de 

2018

Desestatização - CASEMG 3ª Reunião A realizar A realizar A realizar
3º trimestre de 

2018
4º trimestre de 

2018

Desestatização -
CEASAMINAS

3ª Reunião A realizar A realizar A realizar
3º trimestre de 

2018
4º trimestre de 

2018

Desestatização - Centrais 
Elétricas Brasileiras S/A -
Eletrobras

3ª Reunião A realizar A realizar A realizar A realizar A realizar

Loteria Instantânea -
LOTEX

3ª Reunião
Concluído

15/08/2017
Concluído

11/10/2017
Concluído

14/03/2018
Concluído

05/04/2018
2º trimestre de 

2018

PPP para Gestão de Rede 
de Comunicações -
Comando da Aeronáutica 
- COMAER

3ª Reunião
Concluído

10/07/2017
Concluído

30/08/2017
Em 

andamento
2º trimestre de 

2018
3º trimestre de 

2018

Venda de participações 
acionárias da Infraero

3ª Reunião A realizar A realizar A realizar
2º trimestre de 

2018
3º trimestre de 

2018



Privatizações em 
andamento 
Propostas em tramitação no Poder 
Executivo

Portos
AE 10 / AE 11 / AI 01 -
Arrendamento de Granéis 
Líquidos no Porto de 
Cabedelo/PB

5ª Reunião
Concluído
04/12/2017

Em andamento A realizar
3º trimestre de 
2018

4º trimestre de 
2018

STS 13A - Arrendamento de 
Granéis Líquidos no Porto de 
Santos/SP

5ª Reunião Concluído Em andamento A realizar
3º trimestre de 
2018

4º trimestre de 
2018

STS 13 - Arrendamento de 
Granéis Líquido no Porto de 
Santos/SP

5ª Reunião Concluído Concluído Concluído
2º trimestre de 
2018

3º trimestre de 
2018

SUA 05 - Arrendamento de 
Contêineres no Porto de 
Suape/PE

5ª Reunião Em andamento A realizar A realizar
3º trimestre de 
2018

4º trimestre de 
2018

SUA XX - Arrendamento de 
Veículos no Porto de Suape/PE

5ª Reunião Em andamento A realizar A realizar
3º trimestre de 
2018

4º trimestre de 
2018

Terminais de GLP no Porto 
Miramar/PA - (BEL 05 e MIR 01)

3ª Reunião
Concluído
05/09/2017

Concluído
Concluído
29/11/2017

Concluído
22/02/2018

Concluído
06/04/2018

Terminais de GLP no Porto 
Miramar/PA - (BEL 06)

3ª Reunião
Concluído
05/09/2017

Concluído
Concluído
29/11/2017

Concluído
22/02/2018

Concluído
06/04/2018

Terminais Portuários de 
Granéis Líquidos no Porto de 
Belém/PA -(BEL 02A, BEL 02B, 
BEL 04, BEL 08 e BEL 09)

3ª Reunião
Concluído 
23/10/2017

Em andamento A realizar
3º trimestre de 
2018

4º trimestre de 
2018

Terminais Portuários de Grãos 
no Porto Paranaguá/PR - (PAR 
07, PAR 08 e PAR XX)

3ª Reunião Em andamento A realizar A realizar
3º trimestre de 

2018
4º trimestre de 

2018

Terminal de Carga Geral no 
Porto de Itaqui/MA - (IQI 18)

2ª Reunião Concluído Concluído
Concluído

06/02/2018
Concluído

06/04/2018
2º trimestre de 

2018

Terminal de Cavaco no Porto 
de Santana/AP - (MCP1)

2ª Reunião Concluído Concluído
Concluído

06/02/2018

Em andamento
2º trimestre de 

2018

3º trimestre de 
2018

Terminal de Celulose no Porto 
de Paranaguá/PR – (PAR01)

2ª Reunião Concluído Concluído
Concluído

06/02/2018
Concluído

06/04/2018

Em andamento
2º trimestre de 

2018

Terminal de Veículos no Porto 
de Paranaguá/PR - (PAR12)

2ª Reunião Concluído Concluído
Concluído

06/02/2018
Concluído

06/04/2018

Em andamento
2º trimestre de 

2018
Terminal Portuário de Granéis 
Líquidos no Porto de Vitória/ES

3ª Reunião
Concluído

08/02/2018
Em andamento A realizar

3º trimestre de 
2018

4º trimestre de 
2018

Terminal Portuário de Granéis 
Líquidos no Porto Vila do 
Conde/PA - (VDC 12)

3ª Reunião
Concluído

23/10/2017
Em andamento A realizar

3º trimestre de 
2018

4º trimestre de 
2018



Privatizações em 
andamento 
Propostas em tramitação no Poder 
Executivo

Rodovias

Rodovia BR-
040/MG/RJ – Juiz de 
Fora a Rio de Janeiro

2ª Reunião
Em 

andamento
A realizar A realizar

4º trimestre 
de 2018

1º trimestre 
de 2019

Rodovia BR-101/SC –
Paulo Lopes a São João 
do Sul

2ª Reunião
Em 

andamento
A realizar A realizar

3º trimestre 
de 2018

4º trimestre 
de 2018

Rodovia BR-116/RJ –
Além Paraíba à BR-040

2ª Reunião
Em 

andamento
A realizar A realizar

3º trimestre 
de 2018

4º trimestre 
de 2018

Rodovia BR-116/RJ/SP 
(Dutra) – Rio de 
Janeiro a São Paulo

2ª Reunião
Em 

andamento
A realizar A realizar

3º trimestre 
de 2018

4º trimestre 
de 2018

Rodovia BR 
153/GO/TO - Aliança 
do Tocantins a 
Anápolis

3ª Reunião
Em 

andamento
A realizar A realizar

3º trimestre 
de 2018

4º trimestre 
de 2018

Rodovia BR-
364/365/MG/GO -
Uberlândia a Jataí

1ª Reunião
Concluído

07/05/2017
Concluído

07/12/2017
Em 

andamento
2º trimestre 

de 2018
3º trimestre 

de 2018

Rodovia BR 
364/RO/MT - Porto 
Velho/RO a 
Comodoro/MT

3ª Reunião
Em 

andamento
A realizar A realizar

3º trimestre 
de 2018

4º trimestre 
de 2018

Rodovia de Integração 
do Sul - (BR-
101/290/386/448/RS)

1ª Reunião
Concluído

23/12/2016
Concluído

30/08/2017
Em 

andamento
2º trimestre 

de 2018
3º trimestre 

de 2018



Privatizações em 
andamento 
Propostas em tramitação no Poder 
Executivo

Transmissão de Energia

24 lotes de 
transmissão -
Concessão de 
Instalações de 
Transmissão

5ª Reunião
Concluído
09/03/20

18
A realizar

Concluído
09/05/20

18

2º 
trimestre 
de 2018

2º 
trimestre 
de 2018



Privatizações em 
prorrogação
Propostas em tramitação no Poder 
Executivo

Projeto
Classificação 
por reunião

Estudos
Consulta 
Pública

TCU Parecer
Termo 
Aditivo

Ferrovias

EFC – Estrada de Ferro 
Carajás

2ª Reunião
Em 

andamento
A realizar A realizar A realizar

A 
realizar

EFVM – Estrada de 
Ferro Vitória a Minas 
Gerais

2ª Reunião
Em 

andamento
A realizar A realizar A realizar

A 
realizar

FCA – Ferrovia Centro-
Atlântica S.A.

2ª Reunião
Em 

andamento
A realizar A realizar A realizar

A 
realizar

MRS Logística S.A. 2ª Reunião
Em 

andamento
A realizar A realizar A realizar

A 
realizar

Rumo Malha Paulista 
S.A.

2ª Reunião
Concluído

12/12/2016

Concluído
21/07/201

7
A realizar A realizar

A 
realizar

Geração Hidrelétrica

Pequena Central 
Hidrelétrica - Agro 
Trafo

1ª Reunião Concluído
Em 
andament
o

A realizar
A 
realizar



Privatizações em 
prorrogação
Propostas em tramitação no Poder 
Executivo

Projeto
Classificaçã

o por 
reunião

Plano de 
Investiment

o
EVTEA Termo Aditivo

Portos

Terminal Agrovia no 
Porto de SUAPE/PE

3ª Reunião
Em 

andamento
A realizar 4º trimestre de 2018

Terminal de 
Fertilizantes no 
Porto de Itaqui/MA 
- COPI

3ª Reunião
Concluído

15/09/2016

Em 
andamen

to
2º trimestre de 2018

Terminal Portuário 
da DECAL

2ª Reunião Concluído
Concluíd

o
Em andamento

2º trimestre de 2018



Privatizações 
concluídas
Propostas em tramitação no Poder 
Executivo

Projetos Setor Modelo Reunião

Aeroporto de Florianópolis Aeroportos Concessão Comum 1ª Reunião

Aeroporto de Fortaleza Aeroportos Concessão Comum 1ª Reunião

Aeroporto de Porto Alegre Aeroportos Concessão Comum 1ª Reunião

Aeroporto de Salvador Aeroportos Concessão Comum 1ª Reunião

Companhia de Distribuição do Estado 
de Goiás-CELG D Distribuição de Energia Privatização e Concessão 1ª Reunião

Instalações de Transmissão de Energia 
(11 Lotes) Transmissão de Energia Concessão Comum 3ª Reunião

Instalações de Transmissão de Energia 
(35 Lotes) Transmissão de Energia Concessão Comum 2ª Reunião

NITPORT SERVIÇOS PORTUÁRIOS S.A.
Portos Prorrogação 2ª Reunião

NITSHORE SERVIÇOS PORTUÁRIOS S.A.
Portos Prorrogação 2ª Reunião

Pequena Central Hidrelétrica - Pery
Geração Hidrelétrica Concessão Comum 1ª Reunião

Petróleo e Gás Natural - Blocos 
Exploratórios (15ª Rodada) Óleo e Gás

Concessão de Direito 
exploratório

3ª Reunião

Petróleo e Gás Natural - Pré Sal (3ª 
Rodada)

Óleo e Gás Regime de Partilha 3ª Reunião

Petróleo e Gás Natural – Blocos 
Exploratórios (14ª Rodada) Óleo e Gás Concessão Comum 1ª Reunião

Petróleo e Gás Natural – Campos 
Marginais (4ª Rodada) Óleo e Gás Concessão Comum 1ª Reunião

Petróleo e Gás Natural – Pré-Sal (2º 
Rodada)

Óleo e Gás Regime de Partilha 1ª Reunião



Privatizações 
concluídas
Propostas em tramitação no Poder 
Executivo

STM 05 – Terminal de 
Combustíveis em Santarém Portos Arrendamento 1ª Reunião

STM04 - Terminal de 
Combustíveis no Porto de 
Santarém/PA

Portos Arrendamento 1ª Reunião

Terminal de Contêineres de 
Salvador/BA - (TECON) Portos Prorrogação 1ª Reunião

Terminal de Contêineres de 
Vila do Conde S.A. (Convicon) Portos Prorrogação 2ª Reunião

Terminal de Fertilizantes no 
Porto de Paranaguá/PR –
(FOSPAR)

Portos Prorrogação 1ª Reunião

Terminal de Trigo do Porto do 
Rio de Janeiro - (RDJ XX) Portos Arrendamento 1ª Reunião

Terminal Portuário de Santa 
Catarina - TESC Portos Prorrogação 2ª Reunião

Terminal Químico no Porto de 
Itaqui/MA - (TEQUIMAR) Portos Prorrogação 2ª Reunião

Terminal XXXIX de Santos S.A. 
– Caramuru Portos Prorrogação 2ª Reunião

Usina Hidrelétrica - Jaguara Geração Hidrelétrica Concessão Comum 3ª Reunião

Usina Hidrelétrica - UHE Geração Hidrelétrica Concessão Comum 1ª Reunião



Recomendações 
legislativas

Sugestão de Projeto de Lei do Senado e Proposta de Emenda 
à Constituição

 Ampliar a participação da população;

 Fortalecer a soberania popular;

 Tornar transparente os processos de abertura do capital 
social, privatização ou extinção de empresa pública ou 
sociedade de economia mista;

 Exigir consulta legislativa e popular, conhecimento público e 
metas de qualidade do serviço de atendimento aos objetivos 
sociais.

Sugestão de Projeto de Lei do Senado

 O sistema político e o programa de 
governo adotado atualmente 
aprofunda a descrença da sociedade.

 Para resolver esse problema, além de 
uma mudança cultural também exige 
uma mudança institucional que 
amplie a participação social nas 
decisões governamentais. 

 Sete em cada dez brasileiros são 
contra privatizações segundo 
levantamento do Datafolha
divulgado em dezembro de 2017.

- Na mesma pesquisa a maioria da 
população (67%) também opinou que 
vê a venda de companhias brasileiras 
para grupos estrangeiros como 
prejudicial.



Recomendações 
legislativas

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº        , DE 2018

Dispõe sobre regras específicas para abertura do capital social, privatização ou 
extinção de empresa pública ou sociedade de economia mista para garantir 
transparência e ampla participação da população e dá outras providências.

O CONGRESSO NACIONAL decreta

Art. 1º A abertura do capital social, privatização ou extinção de empresa pública ou 
sociedade de economia mista observará os seguintes requisitos:

I – autorização prévia em lei específica, que deverá expressamente dispor sobre as 
razões de interesse público que a determinem;

II – realização prévia audiência pública presencial na capital do Estado onde se situar a 
sede da empresa estatal, convocada com antecedência não inferior a trinta dias e 
assegurada a ampla divulgação do ato convocatório;

III – realização de consulta pública, assegurada a manifestação dos cidadãos quanto à 
conveniência e oportunidade da medida proposta, em prazo não inferior a sessenta dias, 
e assegurada o acesso a toda a documentação que embasa a proposta e a ampla 
divulgação da disponibilização da consulta pública;

IV – manifestação prévia do Conselho de Políticas Públicas com competência sobre a 
área de atuação da empresa estatal;

V - manifestação prévia e fundamentada do Tribunal de Contas da União e da 
Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão do Ministério Público Federal.

VI – manifestação prévia dos órgãos reguladores relacionados à atuação da empresa 
estatal e do Conselho Administrativo de Defesa Econômica – Cade, quanto aos seus 
impactos na prestação de serviços e aos aspectos concorrenciais no respectivo setor de 
atividades.

Sugestão de Projeto de Lei do Senado



Recomendações 
legislativas

Art. 2º A Lei que autorizar a privatização, mediante alienação de ações de empresa 
pública e sociedade de economia mista, estabelecerá a exigência de cumprimento de 
metas de qualidade do serviço de atendimento aos objetivos sociais inspiradores da 
constituição da entidade.

Art. 3º Para assegurar a salvaguarda do conhecimento público das condições em que se 
dará a alienação de controle acionário de empresa estatal, a Lei específica de que trata 
o art. 1º assegurará a ampla divulgação das informações e fundamentos adotados para 
a justificação da medida, e, ainda:

a) da justificativa da abertura do capital social, privatização de empresa pública ou 
sociedade de economia mista, indicando o percentual do capital social da empresa a ser 
alienado, conforme o caso;

b) ativo e passivo de curto e de longo prazo;

c) situação econômico-financeira, especificando lucros ou prejuízos, endividamento 
interno e externo, nos cinco últimos exercícios;

f) pagamento de dividendos à União ou a sociedades por essa controladas direta ou 
indiretamente, e aporte de recursos à conta capital, providos direta ou indiretamente 
pela União, nos últimos quinze anos;

g) sumário dos estudos de avaliação;

h) critério de fixação do valor de alienação, com base nos estudos de avaliação;

i) modelagem de venda e valor mínimo da participação a ser alienada;

j) a indicação, se for o caso, de que será criada ação de classe especial e os poderes nela 
compreendidos.

Sugestão de Projeto de Lei do Senado



Recomendações 
legislativas

Art. 4º. Os recursos oriundos da alienação de ações, da 
privatização de empresa estatal ou da alienação de seu 
patrimônio serão destinados, exclusivamente, a:

I – aumento do seu capital social, quando o controle do 
capital social permanecer na esfera da Administração direta 
ou indireta da União;

II – investimentos em saúde, educação, habitação, 
saneamento, transporte público e segurança pública, vedado 
o remanejamento de recursos já alocadas a essas finalidades 
para outras áreas a fim de compensar o aporte decorrente do 
disposto no “caput”;

III – obras de recuperação de áreas sujeitas a desastres 
naturais, ou atingidas por calamidade pública.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sugestão de Projeto de Lei do Senado



Recomendações 
legislativas

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº , DE 2018

Acrescenta §3º ao art. 20 da Constituição Federal, dispondo sobre a 
realização de plebiscito para a alienação do controle acionário de empresas 
estatais.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do 
artigo 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao texto 
constitucional:

Art. 1º O artigo 20 da Constituição Federal passa a vigorar acrescido do 
seguinte §3º:

“Art.20..................................................................................................................
..........

§3º. A alienação de patrimônio público da União mediante transferência do 
controle acionário de empresas estatais estará sujeita à aprovação popular 
prévia, por meio de plebiscito.” (NR) Art. 2º Esta Emenda Constitucional 
entra em vigor na data de sua publicação.

Sugestão de Proposta de Emenda à 
Constituição

PEC 248/2013 - Deputado Pedro Uczai
(PT-SC)
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